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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL –  APELAÇÃO  CÍVEL – 
AÇÃO DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO DE 
FAZER  –  PEDIDO  DE  PAGAMENTO  DE 
FÉRIAS,  DEPÓSITO  DO  FGTS  QUANTO  AO 
PERÍODO  CELETISTA  E  DE  IMPLANTAÇÃO 
DOS QUINQUÊNIOS APÓS A LEI MUNICIPAL 
Nº  27/2010  –  TRANSMUDAÇÃO DO REGIME 
CELETISTA  PARA  ESTATUTÁRIO  – 
INAPLICABILIDADE  AO  CASO  DA 
PROMOVENTE – AUSÊNCIA DO REQUISITO 
PREVISTO  NO  ART.  37,  II,  DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E INADEQUAÇÃO 
À  HIPÓTESE  DE  ESTABILIDADE 
EXTRAORDINÁRIA PREVISTA NO ART. 19 DO 
ADCT – PERMANÊNCIA DO VÍNCULO SOB A 
REGÊNCIA  DAS  LEIS  TRABALHISTAS  – 
RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO  DA 
INCOMPETÊNCIA  DESTA  JUSTIÇA  COMUM 
ESTADUAL  –  NULIDADE  DA  SENTENÇA  – 
REMESSA  DOS  AUTOS  À  JUSTIÇA  DO 
TRABALHO  –  APELO  PREJUDICADO  – 
NEGATIVA DE SEGUIMENTO – INTELIGÊNCIA 
DO ART. 557, CAPUT, DO CPC.
Inobstante  a  Lei  Municipal  nº  27/2010 ter 
implantado o Regime Jurídico Único na esfera 
municipal,  é  imperioso  reconhecer  a 
impossibilidade  de  conversão  automática  do 
regime celetista  para  o  estatutário  no caso da 
autora,  visto  que  a  atual  Constituição  Federal 
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prevê,  em  seu  art.  37,  II,  a  necessidade  de 
prévia  aprovação  em  concurso  público,  não 
sendo permitido que uma exigência disposta em 
nossa  Carta  Magna  seja  desconsiderada  em 
decorrência  das  disposições  de  uma  lei 
infraconstitucional.

-  Ademais,  observa-se  que  a  admissão  da 
promovente no serviço público ocorreu em 1º de 
abril de 1986, não se enquadrando, portanto, na 
hipótese de estabilidade extraordinária  prevista 
no art. 19 do ADCT.

-  Assim,  o  vínculo  entre  a  autora  e  a 
Administração Municipal permanece regido pela 
CLT,  atraindo,  obviamente,  a  competência  da 
Justiça do Trabalho para a apreciação de toda a 
demanda.

-  Por  conseguinte,  reconheço  de  ofício  a 
incompetência  desta  Justiça  Comum Estadual, 
declarando  a  nulidade  da  sentença  e 
determinando a remessa dos autos à Justiça do 
Trabalho,  julgando  prejudicado  o  apelo  e 
negando-lhe seguimento, com fulcro no art. 557, 
caput, do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Ação  de  Cobrança  c/c  obrigação  de  fazer 
ajuizada por GILVANEIDE CLEMENTINO DA COSTA em face do MUNICÍPIO 
DE ARARUNA, pleiteando o pagamento de férias referentes ao períodos de 
2006 a 2012, dos valores correspondentes aos depósitos do FGTS da época 
em  que  a  promovente  era  regida  pela  regime  celetista,  bem  como  a 
implantação dos quinquênios e recebimento do retroativo,  com relação aos 
anos  posteriores  à  transmudação  do  regime  para  o  estatutário,  o  que 
supostamente ocorrera após a Lei Municipal nº 27, de 05 de agosto de 2010 
(fls. 02/05).

Acostou documentos (fls. 06/25).

Concessão  do  benefício  de  assistência  judiciária  gratuita  (fl. 
28).

Contestação  às  fls.  33/38,  ventilando,  preliminarmente,  a 
incompetência do juízo e a prescrição, com base nos prazos de cinco anos 
para a cobrança de créditos trabalhistas e de dois anos para o ajuizamento da 
respectiva ação, ressaltando que a transmudação do regime teria ocorrido no 
ano de 1997. No mérito, ressalta que os quinquênios somente seriam devidos 
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aos servidores estáveis, o que não seria o caso da autora. Quanto ao pedido 
de  pagamento  dos  valores  referentes  ao  FGTS,  o  Município  informa  que 
realizou um parcelamento junto à Caixa Econômica Federal, com a finalidade 
de efetuar o pagamento dos depósitos atrasados do referido fundo, valores 
que estão sendo repassados aos servidores que fazem jus a tal benefício.

Documentos às fls. 44/74.

Impugnação às fls. 78/81.

Sentença proferida às fls.  83/92,  não conhecendo do pedido 
quanto aos depósitos do FGTS, haja vista está vinculado ao período celetista, 
cuja competência para apreciação pertence à Justiça do Trabalho. Analisando 
o pleito remanescente,  indeferiu-o quanto aos quinquênios,  por reconhecer 
que  somente  seriam  devidos  aos  servidores  que  ingressaram  no  serviço 
público por concurso, o que não seria o caso da promovente, mas concedeu 
parcialmente o pedido de férias, cuja análise restringiu-se ao período posterior 
à  implantação  do  Regime  Jurídico  Único  e,  nesta  parte,  o  magistrado 
assegurou o direito da autora a 2/12 de férias em 2010, integrais em 2011 e 
1/12 em 2012, todas acrescidas do respectivo terço constitucional.

Inconformado,  o  Município  interpôs  o  apelo  de  fls.  96/101, 
buscando  a  reforma  da  decisão  a  quo,  para  que  seja  reconhecida  a 
incompetência absoluta da Justiça Comum, além da prescrição bienal quanto 
aos pleitos  trabalhistas.  Noutro  ponto,  alega a nulidade na contratação da 
servidora, considerando que não obteve prévia aprovação em serviço público, 
de modo que não deve surtir nenhum efeito jurídico.

Contrarrazões às fls. 103/106.

Às  fls.  112/114,  a  d.  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo 
desprovimento do recurso.

É o breve relatório.

DECIDO

De ofício, vislumbro questão de ordem pública que impede a 
apreciação  do  recurso  apelatório,  qual  seja,  a  incompetência  absoluta  da 
Justiça Estadual para apreciação de todos os pedidos dispostos na exordial, 
conforme veremos.

De acordo com o contracheque anexado à fl. 16, a admissão 
da  promovente  ocorreu  em  1º  de  outubro  de  1984,  sob  a  vigência  da 
Constituição de 1967, que não exigia a prévia aprovação em concurso para o 
ingresso no serviço público. 

Assim, constata-se a regularidade da contratação da servidora, 
cujo vínculo com a Administração Municipal iniciou-se pelo regime celetista, 
considerando a assinatura na Carteira de Trabalho da promovente (fl. 11), e 
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nele  permanece,  na  medida  em  que  a  autora  não  se  beneficiou  com  a 
estabilidade extraordinária, garantida àqueles que se enquadram na hipótese 
prevista no art.  191 do ADCT, nem há provas de que tenha sido aprovada 
posteriormente em concurso público.

Inobstante a  Lei nº 27/2010 ter implantado o Regime Jurídico 
Único na esfera municipal,  é imperioso reconhecer a sua inaplicabilidade ao 
caso da autora, visto que não possui estabilidade ou efetividade no serviço 
público, conforme ressaltado anteriormente, o que impossibilita a conversão 
automática do seu regime celetista para o estatutário.

Portanto,  ainda  que  exista  previsão  legal  quanto  à 
transmudação  de  regimes,  o  referido  óbice  constitucional  impede  a  sua 
concretização na hipótese em análise, na medida em que os pressupostos 
exigidos pela Carta Magna não podem ser desconsiderados em decorrência 
das disposições de uma lei local.

Desse modo, conclui-se que não houve qualquer mudança no 
regime  da  trabalhadora,  que  permanece  regida  pela  CLT,  atraindo, 
obviamente, a competência da Justiça do Trabalho para a apreciação de toda 
a demanda,  na medida  em que a promovente  nunca esteve  submissa  ao 
regime estatutário, por ausência de prévia aprovação em concurso público e 
inadequação à hipótese de estabilidade extraordinária prevista no art. 19 do 
ADCT.

Em caso semelhante, assim decidiu este Tribunal de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL. EMPREGADO  PÚBLICO, 
ADMITIDO  SEM  CONCURSO,  ANTES  DA 
PROMULGAÇÃO  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL  DE 
1988. INSTITUIÇÃO,  PELO  MUNICPIO,  DO  REGIME 
JURÍDICO  ÚNICO  ESTATUTÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE 
DE  TRANSMUDAÇÃO  AUTOMÁTICA  DE  REGIMES. 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  TRABALHISTA. 
CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA 
RECONHECIDO.  REMESSA DOS AUTOS AO STJ.  1. 
STJ: “esta corte superior, seguindo orientação do Excelso 
Supremo  Tribunal  Federal,  tem  entendido  que  é 
inviável  a conversão automática de regime jurídico, 
ante o óbice contido no artigo 37, II, da Constituição 
Federal, razão pela qual o empregado público, ainda 
que  admitido  anteriormente  à  vigência  da 
Constituição  Federal  de  1988,  sem  submissão  a 
certame  público,  continua  regido  pelo  regime 
celetista, independentemente da existência de norma 
estadual  ou  municipal  que  estabeleça  a  conversão 
deste  regime  para  o  estatutário.  Precedentes.  ”  (tst, 
RR. 7200-79.2010.5.13.0015, relator ministro: guilherme 

1 Art.  19.  Os  servidores  públicos  civis  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  da 
administração  direta,  autárquica  e  das  fundações  públicas,  em  exercício  na  data  da  promulgação  da 
Constituição, há pelo menos cinco anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no 
art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.
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Augusto caputo bastos, data de julgamento: 08/02/2012, 
2ª  turma,  data  de  publicação:  24/02/2012).  2.  Conflito 
negativo de competência caracterizado. Autos remetidos 
ao Superior Tribunal de justiça, por força do disposto no 
art. 105, I, “d”, da constituição federal.2

Considerando que ainda não houve apreciação da Justiça do 
Trabalho sobre a presente demanda, mostra-se mais adequado a remessa 
dos  autos  à  Justiça  Especializada,  sendo  incongruente  suscitar  conflito 
negativo de competência quando apenas este Juízo se manifestou nos autos.

Para melhor elucidação, vejamos os precedentes abaixo:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO DE REVISTA. 
COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO. 
SERVIDOR  PÚBLICO  CELETISTA  ADMITIDO  SEM 
CONCURSO PÚBLICO ANTES DE 1988. MUDANÇA DE 
REGIME  JURÍDICO  AUTOMÁTICA.  LEI  ESTADUAL. 
INVALIDADE. A transmudação automática de regime 
jurídico para empregados públicos não concursados 
por força da Lei estadual não é possível, em virtude 
de  óbice  de  natureza  constitucional,  qual  seja, 
aprovação  em concurso público  para  o provimento 
de cargo público. Nesse diapasão, partindo da premissa 
fática de que o trabalhador foi admitido por ente público, 
sem concurso  público,  em data  anterior  à  vigência  da 
regra proibitiva do art. 37, II, da Constituição Federal de 
1988,  revela-se  inviável  a  conversão  automática  de 
regime  jurídico,  de  celetista  para  estatutário, 
permanecendo  ele  regido  pela  CLT, 
independentemente  da  existência  de  norma 
estabelecendo a mudança para o regime jurídico único, o 
que atrai  a competência desta justiça especializada 
para julgar o feito. Precedentes. Agravo de instrumento 
não provido.3

TRANSPOSIÇÃO  DE  REGIME  JURÍDICO. 
IMPOSSIBILIDADE.  JUSTIÇA  DO  TRABALHO 
COMPETENTE. PRESCRIÇÃO.  INEXISTENTE. Diante 
do  previsto  no  art.  37,  II  da  CF/88,  é  indispensável  a 
aprovação  em  concurso  público  para  provimento  dos 
cargos  públicos,  ainda  que  exista  Lei  prevendo  a 
transposição  de  regime  jurídico  de  celetista  para 
estatutário.  Assim,  não  se  reputa  válida  a  mudança 
automática  de  regime  jurídico  mesmo que  prevista 
em Lei,  uma  vez  que  não  atendido  o  exigido  pela 
CF/88. Desta forma, o contrato do autor ainda em vigor, 
permanece regido pela norma celetista,  o que atribui  a 
esta  declarada  nos  moldes  do  art.  7°,  XXIX  da 
Constituição Federal, mormente porque ao FGTS aplica-
se a prescrição trintenária. Apelo do autor a que se dá 

2 TJPB;  AC  015.2011.000725-7/001;  Segunda  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  João  Batista 
Barbosa; DJPB 10/09/2013; Pág. 13.

3 TST;  AIRR  0000600-90.2012.5.16.0014;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Alexandre  de  Souza  Agra;  DEJT 
04/04/2014; Pág. 700.
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parcial provimento para afastar a prescrição pronunciada, 
e determinar o retorno dos autos à vara de origem para 
prolação  de  nova  sentença  quanto  às  pretensões 
deduzidas na petição inicial, como entender de direito, a 
fim de evitar supressão de instancia.4

Nesse  contexto,  importante  destacar  a  Súmula  nº  07  do 
Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região, que assim dispõe:

TRANSMUDAÇÃO  DE  REGIME  SEM  CONCURSO 
PÚBLICO.  IMPOSSIBILIDADE.  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA DO TRABALHO. O trabalhador investido em 
cargo  público  sem  observância  do  requisito 
constitucional  da  aprovação  prévia  em  concurso 
público (art.  37,  II,  da  CF/88)  enquadra-se  na  regra 
geral do regime celetista, situação que não se altera 
em  virtude  de  lei  da  unidade  federada  que  institui 
regime  estatutário  no  ente  público.  Competência  da 
Justiça do Trabalho.

Expressamente  demonstrado  que o  regime em questão  é  o 
celetista,  impõe-se  reconhecer  de  ofício  a  incompetência  desta  Justiça 
Comum Estadual para o julgamento da causa, o que importa em nulidade da 
sentença  de  fls.  83/92  e  consequente  remessa  dos  autos  à  Justiça  do 
Trabalho.

Por tais razões, julgo prejudicado o apelo de fls. 96/101 e nego-
lhe seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  RECONHEÇO  DE  OFÍCIO  A 
INCOMPETÊNCIA DESTA JUSTIÇA COMUM ESTADUAL para o julgamento 
da causa, porquanto trata-se de relação regida pela CLT.  Por conseguinte, 
declaro  a  nulidade  da  sentença  e  determino  a  remessa  dos  autos  à 
Justiça  do  Trabalho,  julgando  prejudicado  o  apelo,  motivo  pelo  qual 
nego-lhe seguimento, nos termos do art. 557, caput5, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 24 de julho de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            Relator

4 TRT  23°  R.;  RO  0000133-65.2012.5.23.0031;  Segunda  Turma;  Rela.  Desa.  Beatriz  Theodoro;  DEJMT 
13/02/2013; Pag. 6.

5 Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado 
ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal 
Federal, ou de Tribunal Superior. 
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